
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 931837 - PA (2024/0274618-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : M A DA C (PRESO)
ADVOGADO : WILSON MOTA MARTINS JÚNIOR - PA027750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA DE OFÍCIO. SÚMULA N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MERITÓRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o  habeas corpus  para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "[a] 
manifestação posterior do Ministério Público pela segregação cautelar do 
agravante supre o vício de não observância da formalidade do prévio 
requerimento, afastando-se a alegação de conversão da prisão de ofício e 
de violação do art. 311 do CPP (AgRg no RHC 152.473/BA, Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 25/10/2021)" – AgRg no HC n. 
674.164/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 15/3/2022).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA DE OFÍCIO. SÚMULA N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MERITÓRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o  habeas corpus  para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "[a] 
manifestação posterior do Ministério Público pela segregação cautelar do 
agravante supre o vício de não observância da formalidade do prévio 
requerimento, afastando-se a alegação de conversão da prisão de ofício e 
de violação do art. 311 do CPP (AgRg no RHC 152.473/BA, Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 25/10/2021)" – AgRg no HC n. 
674.164/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 15/3/2022).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por M. A. DA C. contra decisão da 
Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente o habeas corpus pela 
aplicação da Súmula n. 691/STF.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 18/7/2024, 
posteriormente convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática do 
delito capitulado no art. 217-A do CP.

Impetrado prévio writ na origem, a liminar foi indeferida (e-STJ fls. 48/50).

No STJ sustentou o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, uma 
vez que a prisão em flagrante foi convertida em preventiva de ofício pelo magistrado, 
sem representação da autoridade policial ou requerimento do Ministério Público, em 
flagrante ofensa ao art. 311 do CPP.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 95/97, a Presidência desta Corte 
indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula n. 691/STF.

No presente agravo regimental, reitera os argumentos antes expendidos. 
Pretende a superação da Súmula n. 691 do STF, uma vez que o constrangimento ilegal 
é verificável de plano.

Requer a expedição de alvará de soltura.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.

Com efeito, consignou-se que o Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firmada de não caber habeas corpus impetrado contra decisão que 
indefere liminar (enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorreu na espécie.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
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GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA 
EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [...]

3. [...]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [...]

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 
do STF.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas hipóteses 
em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância 
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de 
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022, grifei.)

 

In casu, não se vislumbra manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma 
análise perfunctória, a decisão de origem não se revelou teratológica.

No caso em análise, consta da decisão que indeferiu o pleito emergencial 
que  a conversão da prisão em flagrante em preventiva foi requerida pelo representante 
do Parquet de forma oral por ocasião da realização da audiência de custódia, ocorrida 
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em 19/07/2024 (e-STJ fl. 49).

Insta consignar que, segundo orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, "[a] manifestação posterior do Ministério Público pela segregação cautelar do 

agravante supre o vício de não observância da formalidade do prévio requerimento, 

afastando-se a alegação de conversão da prisão de ofício e de violação do art. 311 do 

CPP (AgRg no RHC 152.473/BA, Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 

25/10/2021)" – AgRg no HC n. 674.164/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 
15/3/2022).

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL. SÚMULA 691/STF. 
LESÃO CORPORAL PRATICADA CONTRA MULHER, AMEAÇA E 
RESISTÊNCIA. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PLEITO DE 
RELAXAMENTO DA PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a 
não ser em hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante 
ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do STF.

2. A Terceira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento anteriormente 
firmado pela Quinta Turma desta Corte (HC 590.039/GO, da minha relatoria, 
julgado em 20/10/2020, DJe 29/10/2020) e pela Segunda Turma da Suprema 
Corte (HC 188.888/MG, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 6/10/2020, DJe 
15/12/2020), firmou a compreensão segundo a qual, em razão do advento da 
Lei n. 13.964/2019, "não é mais possível a conversão ex officio da prisão em 
flagrante em prisão preventiva" (RHC 131.263/GO, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 24/2/2021, DJe 15/4/2021).

3. Não obstante, ambos os órgãos julgadores, os quais compõem a Terceira 
Seção do STJ, passaram a entender que a posterior manifestação do 
Ministério Público em sentido favorável à imposição da prisão preventiva 
supre o vício decorrente da anterior decretação da segregação cautelar de 
ofício, o que teria ocorrido na espécie, segundo consta das informações 
prestadas pela magistrada singular .

3. Na hipótese, não há ilegalidade apta a justificar pronunciamento 
antecipado deste Superior Tribunal de Justiça, não sendo o caso de 
mitigação do referido verbete sumular.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 821.192/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 

maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver 
nenhuma flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a medida de urgência.

Irretorquível, portanto, a decisão recorrida.
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Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA43328527 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 06/09/2024 17:46:04
Código de Controle do Documento: 905c18a2-0643-40bf-b9af-e99e0989d1b4



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILSON MOTA MARTINS JUNIOR
ADVOGADO : WILSON MOTA MARTINS JÚNIOR - PA027750
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : M A DA C (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M A DA C (PRESO)
ADVOGADO : WILSON MOTA MARTINS JÚNIOR - PA027750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
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a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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